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PREFÁCIO

O Diagnóstico Administrativo de Enfermagem – DAE ou denominado Diagnóstico Situacional do Serviço de Enfermagem reuni informações necessárias para que a equipe de enfermagem conheça o território locorregional e a população atendida que estão a sua responsabilidade, de forma a evitar rupturas da assistência de enfermagem, e, assim, saber definir adequadamente ações mais oportunas.
As atividades gerenciais ou administrativas são inerentes à atuação do enfermeiro, que, além de executar assistência de enfermagem, procedimentos/cuidados diretos, por exercer o papel de responsável técnico, bem como, de líder do serviço de enfermagem. Conforme a Lei do Exercício dos Profisisonais de Enfermagem – LEPE, Lei n.º 7.498, de 25 de junho de 1986, no Artigo11. consta:

a) direção do órgão de Enfermagem integrante da estrutura básica da instituição de saúde, pública ou privada, e chefia de serviço e de unidade de Enfermagem;
b) organização e direção dos serviços de Enfermagem e de suas atividades técnicas e auxiliares nas empresas prestadoras desses serviços
c) planejamento, organização, coordenação, execução e avaliação dos serviços da assistência de Enfermagem.


De acordo Resolução Cofen n.º 564/2017, que aprova o novo Código de Ética dos profissionais de Enfermagem, apresenta em seus Princípios Fundamentais: “A Enfermagem é comprometida com a produção e gestão do cuidado prestado nos diferentes contextos socioambientais e culturais em resposta às necessidades da pessoa, família e coletividade. Compete ao enfermeiro/a, segundo o artigo 15, “Exercer cargos de direção, gestão e coordenação, no âmbito da saúde ou de qualquer área direta ou indiretamente relacionada ao exercício profissional da Enfermagem”.
Conforme a Resolução Cofen n.º 358/2009, que dispõe sobre a Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE), assevera que a SAE organiza o trabalho profissional quanto ao método, pessoal e instrumentos, tornando possível a operacionalização do processo de enfermagem.
Segundo a Resolução Cofen n.º 509/2016, que atualiza a norma técnica para Anotação de Responsabilidade Técnica pelo Serviço de Enfermagem e define as atribuições do enfermeiro Responsável Técnica (RT). No seu artigo 10, são atribuições do enfermeiro RT: XXII – caracterizar o Serviço de Enfermagem por meio de Diagnóstico Situacional e consequente Plano de Trabalho [...] (BRASIL, 2016).
O Diagnóstico Administrativo/Situacional de Enfermagem e de Saúde constitui a fase inicial do processo de planejamento, e se define como um método de identificação e análise de uma realidade e de suas necessidades, com vista à elaboração de propostas de organização e/ou reorganização (CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE MINAS GERAIS, 2010).
A construção de um diagnóstico é importante para que a equipe de enfermagem possa programar as ações de saúde e, posteriormente, avaliar o impacto destas ações na situação de saúde da população assistida.
O DAE tem sua relevância dentro do campo de atuação dos profissionais de enfermagem, possibilitando um maior conhecimento do seu ambiente de trabalho e seu entorno. O DAE foi estruturado pelo Professor Marttem Costa de Santa e passou a ser utilizado em 2000, pelas primeiras turmas do Bacharelado em Enfermagem da Universidade Estadual do Piauí – UESPI, quando foi docente da disciplina de Administração Aplicada à Enfermagem de 230h/a, que fazia parte da matriz curricular do último bloco, no campus de Floriano/PI.
O planejamento tradicional foi substituído pelo Planejamento Estratégico Situacional (PES), mais adequado para compreender a realidade que se delineia a cada dia no setor saúde e educação. Segundo Carlos Matus (1993, 2006), o PES se divide em quatro momentos:
• Primeiro momento: explicativo (foi, é, tende a ser) – que se refere à construção de explicações para fundamentar a própria ação e interferir e compreender a ação dos componentes. A apreciação da situação conduz aos objetivos, e os objetivos à seleção de problemas e ao aprofundamento da explicação situacional.
• Segundo momento: normativo ou prescritivo (deve ser) – que se refere à seleção das operações e às ações necessárias para atingir os objetivos. Nesse momento, o plano adquire a forma de propostas de decisão que devem ser tomadas a partir da situação inicial. O momento normativo implica um cálculo aproximado dos resultados. Por isso, é preciso reconhecer a existência da incerteza e das surpresas, trabalhando com cenários, planos de contingência e outros métodos apropriados. Desse modo, a situação-objetivo de um plano sempre está condicionada à ocorrência de um cenário.
• Terceiro momento: estratégico (pode ser do deve ser) – que se refere a explorar diferentes modos de jogar, considerando os oponentes e os aliados, para incorporar viabilidade ao plano concebido no segundo momento. Aqui, a criação das condições políticas para a ação econômica e das condições econômicas para a ação política é fundamental. O cálculo interativo que caracteriza o momento estratégico é o que demanda o processamento técnico-político que compõe toda estratégia.
• Quarto momento: tático-operacional (fazer) – é o momento da ação. A ação, porém, nunca é a mera execução do plano mas uma adaptação desse às circunstâncias do momento. Aqui tendem a predominar as urgências, a velocidade da ação, as deficiências dos organismos executores, a desinformação, a distração tática e a incapacidade de recalcular o plano e não entregar-se à improvisação. Aqui o essencial é dispor de um sistema de direção estratégica, de uma agenda do dirigente que chame atenção sobre as importâncias e os processos, de modo técnicopolítico, sobre as propostas centrais de decisão. Mas nada disso é possível se o jogo institucional for de baixa responsabilidade, não existir gerência criativa por operações e o dirigente não prestar contas nem souber exigilas de seus executivos. Nesse momento decide-se tudo e, na prática, isso se verifica com o domínio do plano sobre a improvisação ou da improvisação sobre o plano.
Cada momento é uma estância inesgotável, pois a ele sempre se regressa, e requer particulares ferramentas metodológicas de trabalho. O plano é apenas um produto renovável dessa incessante dinâmica. O plano sempre está-se fazendo, mas sempre está pronto para dar suporte à ação do dirigente.

Os profissionais de enfermagem estão em permanente interação com o meio ambiente, a equipe de saúde e com a coletividade, afetando-os e sendo por eles afetados, por isso, tanto os planos de cuidados como os dispositivos gerenciais precisam de revisões periodicas.
Por meio de diagnóstico situacional prévio o/a enfermeiro/a responsável técnico/a pode identificar e justificar as prioridades e metas, para um período um anos. Deve estar previsto todas as ações de formação continuada gerais e por setor.
A análise situacional consiste no processo de identificação, formulação e priorização de problemas de enfermagem e de saúde em uma determinada realidade. O objetivo da análise é permitir a identificação dos problemas de enfermagem e de saúde, além de orientar a definição das medidas (objetivos, metas e diretrizes) a serem adotadas.
É preciso ter cuidados?
Atente-se à linguagem utilizada, que deve ser a mais clara e objetiva possível, de forma a ser compreensível por todos os escalões envolvidos na atividade. Se for necessário, inclua gráficos ou fluxogramas, desde que seja para tornar o processo ainda mais transparente.
Cuidado com as revisões anuais no documento. Ainda há instituições sem software para gestão de documentos, ou com sistemas antigos, que acabam permitindo que versões antigas dos documentos continuem espalhadas dentro dos setores da instituição.
E por último, mas definitivamente, não menos importante, jamais copie o DAE de outras instiuições, porque eles simplesmente podem não se aplicar à sua realidade! Inspirar-se na estrutura de outros DAE é válido, mas é essencial observar as particularidades dos serviços e produtos ofertados na sua própria instituição.
A realização do DAE anual pode ser a diferença entre obter resultados melhores na prestação de serviços de saúde. Um DAE bem redigido, criterioso e detalhado garante a avaliação da segurança e a qualidade dos processos, ajudando a instituição a lidar melhor com qualquer tipo de imprevistos e mudanças.
Este modelo de DAE foi homologado na 531.ª Reunião Ordinária do Plenário – ROP do Coren-PI, do dia 25 de fevereiro de 2019.

Teresina, PI, 21 de fevereiro de 2019.






MARTTEM COSTA DE SANTANA
Conselheiro Regional
Coordenador da Câmara Técnica de Educação e Pesquisa - CTEP


1 CARACTERISTICAS DA INSTITUIÇÃO DE SAÚDE/ENSINO
1.1 NOME;
1.2 TIPO (PARTICULAR, FILANTRÓPICO, PÚBLICO);
1.3 OBJETIVOS ADMINISTRATIVOS
1.4 META
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1.6 VISÃO
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a)	recursos físicos: relacionar os elementos da estrutura física - constar a planta física da Instituição ou unidade. Comparar a  estrutura física com a  RDC n.º 50/2002, RDC n.º 307/2002 e RDC n.º 189/2003 da ANVISA que versam sobre as normas para construção e instalação em serviços de saúde;

b)	discutir a funcionalidade e utilização dos elementos físicos;

c)	recursos humanos:
•	como se processa o recrutamento e a seleção do pessoal  da equipe de Enfermagem (jornais,testes,entrevistas, etc.). Existe sistematização desses processos?;
•	funções dos elementos da equipe;
•	qualidade - categoria a que pertencem;
•	jornada de trabalho;
•	registro no Coren-PI;
•	relação de escolas e quantitativo de alunos que recebe, caso seja uma Instituição de saúde, campo de estágio

1.13 NÚMERO DE LEITOS
1.14 CARACTERIZAÇÃO DA CLIENTELA (PARTICULAR, SUS, CONVÊNIOS)
1.15 ESPECIALIDADES QUE ATENDE




2 ESTRUTURA FÍSICA DA INSTITUIÇÃO DE SAÚDE/ENSINO E ATIVIDADES DESENVOLVIDAS

2.1 PLANTA FÍSICA
Situar, por meio de mapa ou planta baixa, o Serviço de Saúde e sua área de abrangência, apresentar macrocaracterísticas da área (área, infraestrutura: água, luz, esgoto, destino do lixo, pavimentação das ruas, rede de transporte, etc.), principais características da ocupação do solo (tipo de moradia, conjunto habitacional)

2.2 ORGANOGRAMA



3 CONDIÇÕES DE TRABALHO NA INSTITUIÇÃO DE SAÚDE/ENSINO

3.1 RISCO FÍSICO

3.2 RISCO QUIMICO

3.3 RISCO BIOLÓGICO

3.4 RISCO ERGONÔMICO

3.5 RISCO MECÂNICO OU DE ACIDENTES



4 SISTEMATIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM

4.1 MODELO TEÓRICO: TEORIA(S) DE ENFERMAGEM

4.2 TAXONOMIA PARA DIAGNÓSTICO DE ENFERMAGEM

(NANDA E/OU CIPE, dentre outras)

4.2 INSTRUMENTOS DA SISTEMATIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM
Caracterizar o processo de trabalho de enfermagem dentro da equipe multiprofissional e interdisciplinar. Identificar se a enfermagem executa atividades que seriam atribuição de outros profissionais.
Relatar se a Sistematização da Assistência de Enfermagem (Resolução COFEN nº. 358/2009) está sendo realizada e em quais áreas está sendo aplicada.
Citar os indicadores de qualidade da assistência de enfermagem. Por exemplo: queda do leito, extubação, perda de sonda, flebite pós-punção,  ruptura de integridade cutânea, dentre outros.

4.3 MODELO GERENCIAL

Delinear o Estilo de liderança geral e setorial.



Figura 1 - Esquema geral da liderança situacional
[image: ]
Fonte: Hersey e Blanchard (1986. p.189).

4.4 MODELO ASSISTENCIAL

Fazer a escolha do modelo assistencial de Enfermagem, citá-lo e refeenciá-lo:

1. Modelo de Prática Baseada em Evidência
2. Modelo Assistencial Centrado no Paciente
3. Sistema Clínico Avançado
4. Modelo Baseado no Significado Social
5. Primary Nursing
6. Cuidado Restaurativo para Autonomia Assistida
7. Cuidado Holístico
8. Modelo de Sistema Neumann
9. Modelo Colaborativo de Prestação de Cuidado
10. Cuidado Baseado na Espiritualidade
11. Modelo de Cuidado Whanaungatanga
OBS.: Pode ser escolhido outro modelo.

4.5 MÉTODOS DE TRABALHO
Funcional ou por tarefa;
Cuidado integral ou global;
Trabalho de equipe.

4.6 JORNADA DE TRABALHO

20h, 30h, 40h, 44h por categoria, efetivos, contratados, etc.

4.7 PADRÕES DE DESEMPENHO DOS PROFISSIONAIS



5 DIMENSIONAMENTO DA ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM

5.1 NÚMERO DE UNIDADES DE ATENDIMENTO/INTERNAÇÃO

5.2 NÚMERO DE EQUIPES DE ENFERMAGEM

5.3 NÚMERO DE PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM DE ACORDO COM A CATEGORIA PROFISSIONAL

5.4 NÚMERO DE CONSULTAS DE ENFERMAGEM POR UNIDADE DE ATENDIMENTO/INTERNAÇÃO

5.5 NÚMERO DE PACIENTES ATENDIDOS MÊS/ TAXA DE OCUPAÇÃO

5.6 HOSPITAIS OU OUTRAS UNIDADES DE SAÚDE QUE ENCAMINHAM PACIENTES

5.7 UNIDADES DE EXAMES E IMAGENS CONVENIADAS 

5.8 DINÂMICA DE FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES NOS DIFERENTES TURNOS

5.9 CARGA HORÁRIA SEMANAL (CHS)

5.10 DIAS DA SEMANA: (1 a 7 de funcionamento)

5.9 ÍNDICE DE SEGURANÇA TÉCNICA (IST)

5.10 N.º DE LEITOS

5.11 TOTAL ATUAL DE ENFERMEIROS/OBSTETRIZ

5.12 TOTAL ATUAL DE TÉCNICOS + AUXILIARES

5.10 PROPORÇÃO DE PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM DE NÍVEL SUPERIOR E DE NÍVEL MÉDIO E INDICADORES DE QUALIDADE GERENCIAL E ASSISTENCIAL

5.11 GRAU DE DEPENDÊNCIA EM RELAÇÃO A EQUIPE DE ENFERMAGEM (SISTEMA DE CLASSIFICAÇÃO DE PACIENTES – SCP) E REALIDADE SOCIOCULTURAL
Sugere-se utilizar os seguintes instrumentos de Classificação de Pacientes – SCP: Dini e Guirardello (2014); Fugulin, Gaidzinski e Kurcgant (2005); Martins (2007); Perroca e Gaidzinski (1998), Perroca (2011).

	PCM (4,0):
	 
	  Paciente de cuidados mínimos

	PCINT (6,0):
	 
	  Paciente de cuidados intermediários

	PCAD (10,0):
	 
	  Paciente de cuidados de alta dependência

	PCSIN (10,0):
	 
	  Paciente de cuidados semi intensivos

	PCI (18,0):
	 
	  Paciente de cuidados intensivos



5.12 TOTAL DE HORAS DE ENFERMAGEM (THE):


5.14 QUANTITATIVO DE PESSOAL (QP)






Figura 1 – Modelo de Dimensionamento de Enfermagem
	DIMENSIONAMENTO DE PESSOAL DE ENFERMAGEM NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE

	ORIGEM DOS PARÂMETROS:
	BRASIL
	PROFISSIONAL:
	TÉCNICO/AUXILIAR
	CATEGORIA PROFISSIONAL
TÉCNICO/AUXILIAR

	TEMPO DO TRABALHO DISPONÍVEL (TTD)
	

	SEMANAS NO ANO (semanas por ano)
	52

	DIAS TRABALHADOS NA SEMANA (dias/profissional)
	5

	DIAS DE AUSÊNCIA POR FERIADOS NO ANO (Dias no ano/profissional)
	15

	DIAS DE FÉRIAS (Média de dias por ano/profissional)
	30

	DIAS DE LICENÇAS DE SAÚDE (Média de Dias por ano/profissional )
	12

	DIAS DE AUSÊNCIAS EM RAZÃO DE OUTRAS LICENÇAS NO ANO (Média de Dias por ano/profiss
	6

	JORNADA DE TRABALHO (Horas de trabalho por dia/profissional)
	8

	TEMPO DO TRABALHO DISPONÍVEL (Horas por ano/profissional)
	1576

	

	
INTERVENÇÕES DE CUIDADO DIRETO
	PRODUÇÃO ANUAL DAS INTERVENÇÕES
(P)
	
TEMPO MÉDIO DAS INTERVENÇÕES DO TÉCNICO/AUXILIAR
(T) horas
	QUANTIDADE REQUERIDA DE TÉCNICO/AUXILIAR
qdir=(P X T) ÷ TTD

	Atendimento à demanda espontânea
	3000
	0,54
	1,02

	Consulta
	5000
	0,00
	0,00

	Administração de medicamentos
	1000
	0,22
	0,14

	Assistência em exames
	200
	0,38
	0,05

	Procedimentos ambulatoriais
	300
	0,46
	0,09

	Controle de imunização e vacinação
	1000
	0,51
	0,32

	Sinais vitais e medidas antropométric
	7000
	0,22
	0,97

	Punção de vaso: amostra de sangue v
	200
	0,21
	0,03

	Visita domiciliar
	1200
	0,79
	0,61

	Promoção de ações educativas
	1000
	0,46
	0,29

	TOTAL REQUERIDO DE TÉCNICO/AUXILIAR PARA CUIDADO DIRETO
	3,2

	
	
	
	
	
	
	

	
INTERVENÇÕES DE CUIDADO INDIRETO
	PERCENTUAL DA PARTICIPAÇÃO DO
TÉCNICO/AUXILIAR

	Ações educativas dos trabalhadores de saúde
	1,4

	Controle de infecção
	1,5

	Controle de suprimentos
	3,7

	Organização do processo de trabalho
	1,0

	Documentação
	9,5

	Interpretação de dados laboratoriais
	0,1

	Mapeamento e territorialização
	0,0

	Referencia e contrarreferência
	0,3

	Reunião administrativa
	1,5

	Reunião p/ avaliação dos cuidados profissionais
	1,0

	Supervisão dos trabalhos da unidade
	0,0

	Troca de informação sobre cuidados de saúde
	3,0

	Vigilância em saúde
	0,4

	Ocasionais indiretas
	18,8

	SOMA DOS PERCENTUAIS DAS INTERVENÇÕES DE CUIDADOS INDIRETOS
	42,2

	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL REQUERIDO DE TÉCNICO/AUXILIAR PARA A USB Q = Qdir /(1 - Qind %/100)
	6



Fonte: Resolução Cofen n.º 543/2017



6 METODOLOGIA

As metodologias aplicadas para a elaboração do Planejamento Estratégico recomendadas pelo Conselho Federal de Enfermagem foram:

6.1 METODOLOGIA DE GESTÃO ESTRATÉGICA ORIENTADA PARA RESULTADOS (GEOR)

O Planejamento Estratégico Institucional (PEI) do Conselho Regional do Piauí (Coren-PI) e do Conselho Federal de Enfermagem (Cofen) segue a Metodologia de Gestão Estratégica Orientada para Resultados (GEOR). Esta metodologia foi adotada em diversos países, tais como: Canadá, Estados Unidos, Reino Unido, Chile, México, Hungria entre outros, inclusive o Brasil.
A Metodologia GEOR foi introduzida no Brasil pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) no final da década de 90. No Brasil, diversos governos estaduais e agências governamentais e não-governamentais nacionais tem-na adotado.
O princípio que norteia a Metodologia GEOR é o de alavancar, em curto prazo, a capacidade de produzir e medir benefícios relevantes para a sociedade, no nosso caso, para a Enfermagem brasileira. A Metodologia GEOR traduz o compromisso do Sistema Conselheiro Federal/Conselhos Regionais de explicitar e cristalizar os seus compromissos com a Enfermagem para o alcance de resultados, transparência e prestação de contas em benefício da classe que representam.
A Metodologia GEOR está implementada e fundamentada em quatro eixos: 1) foco na Enfermagem brasileira, 2) transparência da gestão, 3) flexibilidade e 4) simplicidade.

6.2. METODOLOGIA 5W2H
Os Planos de Ação são os principais propulsores da instituição e são resultantes do desdobramento das estratégias de curto, médio e longo prazos. De maneira geral, os Planos de Ação são estabelecidos para realizar aquilo que a organização deve fazer bem feito para que sua estratégia seja bem-sucedida. Sem a implementação efetiva das estratégias, as instituições são incapazes de obter os benefícios do processo de elaboração do Planejamento Estratégico.
Portanto, o Plano de Ação pode ser definido como sendo o conjunto de atividades necessárias ordenadas cronologicamente para serem executadas em um determinado período de tempo, identificando os fatores críticos de sucesso e os recursos das atividades para atingir uma meta ou resultado desejado.
Para a confecção do Plano de Ação utiliza-se a metodologia 5W2H, a qual se refere a sete perguntas fundamentais a serem respondidas: O que? Quem? Como? Onde? Quando? Por que? Quanto custa?
· What? (O que?)  Descrição da situação problema que se quer tratar  O que será feito (ação, etapas, descrição)
· Why? (Por quê?)  Motivação ou causas raízes que motivaram a vontade de mudar, alterar ou melhorar a situação-problema  Por quê será feito (justificativa, motivo)
· Where? (Onde?)  Local onde se encontra ou ocorre a situação-problema  Onde será feito (local)
· When? (Quando?)  Limitação temporal da situação-problema que será analisada  Quando será feito (tempo, datas, prazos)
· Who? (Quem?)  Responsável pela realização ou existência da situação-problema  Por quem será feito (responsabilidade pela ação)
· How? (Como?)  Caracterização e descrição da dinâmica da situação, em seu estado atual  Como será feito (método, processo)
· How much? (Quanto?)  Quantificação da situação, seja em frequência de sua ocorrência, seja em custo pecuniário, dependendo da natureza da situação e o que se pretende  Quanto custará fazer (custo ou gastos envolvidos)
6.3 MATRIZ Gerencia, Urgência e Tendência – GUT 

É uma ferramenta utilizada na priorização das estratégias, tomadas de decisão e solução de problemas de organizações e projetos e, desta maneira, indicar à gestão por onde começar a resolvê-los. Também auxilia na preposição de sequenciamento das atividades a serem realizadas.

6.4 BRAINSTORMING

A técnica de Brainstorming propõe que um grupo de pessoas se reúna e utilize suas ideias para gerar ideias inovadoras que visam à obtenção das melhores soluções de um grupo de pessoas. Nenhuma ideia deve ser descartada ou julgada como errada ou absurda, todas devem estar na compilação ou anotação de todas as ideias ocorridas no processo, para depois evoluir até a solução final.

OBS.: Caso utilize outra metodologia referencie e indique como será utilizadas.


7 PLANO DE TRABALHO

É um instrumento de trabalho dinâmico e flexível que:apresenta à escola a proposta de trabalho, ressaltando seus problemas e os objetivos a alcançar;atende as medidas previstas na legislação vigente;define metas para execução da proposta da escola; norteia o gerenciamento das ações escolares.

7.1 METODOLOGIA 5W2H

· Objetivos do trabalho: [Breve descrição da finalidade para a qual será utilizado o método 5W2H]
· Unidade Administrativa Responsável: 
	N.º
	O quê?
(What?)[footnoteRef:1] [1: Descrição daquilo que se pretende realizar.] 

	Por quê?
(Why?)[footnoteRef:2] [2:  Motivação ou pressuposto de fato e de direito, com o respectivo nexo entre o planejamento estratégico, a finalidade da instituição e o propósito do trabalho.] 

	Quem?
(Who?)[footnoteRef:3] [3:  Determinação de responsabilidades para todos os níveis do trabalho.] 

	Onde?
(Where?)[footnoteRef:4] [4:  Definição do local onde será realizado o que se pretende.] 

	Quando?
(When?)[footnoteRef:5] [5:  Delimitação do período daquilo que se pretende executar.] 

	Como?
(How?)[footnoteRef:6] [6:  Definição da metodologia do trabalho e descrição do modus operandi.] 

	Quanto?
(How Much?)[footnoteRef:7] [7:  Estimativa do custo na realização do trabalho.] 

	Como?
(How?)[footnoteRef:8] [8:  Definição da metodologia do trabalho e descrição do modus operandi.] 

	Indicador

	
	Ação, problema, desafio
	Justificativa, explicação, motivo
	Responsável
	Local
	Prazo
	Procedi-mentos, etapas
	Custos, desembolsos
	Procedimentos, etapas
	Posição
___/___/__

	1
	
	
	
	
	
	
	
	
	[image: ]

	2
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	3
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	4
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· [image: ]



7.2 METODOLOGIA GUT

Figura 1 –  Modelo da Metodologia GUT
[image: https://gestaodesegurancaprivada.com.br/wp-content/uploads/Matriz-de-Prioriza%C3%A7%C3%A3o-de-GUT.jpg]
Fonte: https://gestaodesegurancaprivada.com.br/wp-content/uploads/Matriz-de-Prioriza%C3%A7%C3%A3o-de-GUT.jpg

Figura 2 – Modelo da metodologia GUT como exemplo de priorização
[image: Imagem relacionada]
Fonte: https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/polemica/article/viewFile/8651/6609/31066



7.3 CRONOGRAMA




REFERÊNCIAS




Resoluções Cofen que pode ser usadas na confecção do DAE:

	RESOLUÇÃO COFEN N.º 280/2003
	Dispõe sobre a proibição de Profissional de Enfermagem em auxiliar procedimentos cirúrgicos

	RESOLUÇÃO COFEN N.º 303/2005
	Dispõe sobre a autorização para o Enfermeiro assumir a coordenação como Responsável Técnico do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde PGRSS

	RESOLUÇÃO COFEN N.º 358/2009
	Dispõe sobre a Sistematização da Assistência de Enfermagem e a implementação do Processo de Enfermagem em ambientes, públicos ou privados, em que ocorre o cuidado profissional de Enfermagem, e dá outras providências

	RESOLUÇÃO COFEN N.º 370/2010
	Altera o Código de Processo Ético das Autarquias Profissionais de Enfermagem para aperfeiçoar as regras e procedimentos sobre o processo éticoprofissional que envolvem os profissionais de enfermagem e aprova o Código de Processo Ético

	RESOLUÇÃO COFEN N.º 424/2012
	Normatiza as atribuições dos profissionais de enfermagem em Centro de Material e Esterilização (CME) e em empresas processadoras de produtos para saúde

	RESOLUÇÃO COFEN N.º 429/2012
	Dispõe sobre o registro das ações profissionais no prontuário do paciente, e em outros documentos próprios da enfermagem, independente do meio de suporte – tradicional ou eletrônico

	RESOLUÇÃO COFEN N.º 438/2012
	Dispõe sobre a proibição do regime de sobreaviso para enfermeiro assistencial

	RESOLUÇÃO COFEN N.º 450/2013
	Normatiza o procedimento de Sondagem Vesical no âmbito do Sistema Cofen / Conselhos Regionais de Enfermagem

	RESOLUÇÃO COFEN N.º 487/2015
	Veda aos profissionais de Enfermagem o cumprimento da prescrição médica à distância e a execução da prescrição médica fora da validade

	RESOLUÇÃO COFEN N.º 537/2017
	Dispõe sobre o uso do nome social pelos profissionais de enfermagem travestis e transexuais e dá outras providências

	RESOLUÇÃO COFEN N.º 501/2015
	Regulamenta a competência da equipe de enfermagem no cuidado às feridas e dá outras providências

	RESOLUÇÃO COFEN N.º 509/2016
	Atualiza a norma técnica para Anotação de Responsabilidade Técnica pelo Serviço de Enfermagem e define as atribuições do enfermeiro Responsável Técnico

	RESOLUÇÃO COFEN N.º 514/2016
	Aprova o Guia de Recomendações para os registros de enfermagem no prontuário do paciente, com a finalidade de nortear os profissionais de Enfermagem

	RESOLUÇÃO COFEN N.º 516/2016
	Normatiza a atuação e a responsabilidade do Enfermeiro, Enfermeiro Obstetra e Obstetriz na assistência às gestantes, parturientes, puérperas e recém-nascidos nos Serviços de Obstetrícia, Centros de Parto Normal e/ou Casas de Parto e outros locais onde ocorra essa assistência; estabelece critérios para registro de títulos de Enfermeiro Obstetra e Obstetriz no âmbito do Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem, e dá outras providências

	RESOLUÇÃO COFEN N.º 564/2017
	Aprova o novo Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem

	RESOLUÇÃO COFEN N.º 518/2016
	Altera o Item XII - “SITUAÇÕES PREVISÍVEIS E CONDUTAS A SEREM ADOTADAS” do Manual de Fiscalização do Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem, que passa a chamar-se “Quadro de Irregularidades e Ilegalidades”, anexo da Resolução Cofen nº 374/2011

	RESOLUÇÃO COFEN N.º 527/2016
	Atualiza e estabelece parâmetros para o Dimensionamento do Quadro de Profissionais de Enfermagem nos serviços/locais em que são realizadas atividades de enfermagem

	RESOLUÇÃO COFEN N.º 543/2017
	Atualiza e estabelece parâmetros para o dimensionamento do quadro de profissionais de enfermagem nos serviços/locais em que são realizadas atividades de enfermagem

	RESOLUÇÃO COFEN N.º 544/2017
	Revoga a resolução cofen n.º 159/1993 - consulta de enfermagem

	RESOLUÇÃO COFEN N.º 545/2017
	Anotação de enfermagem e mudança nas siglas das categorias profissionais

	RESOLUÇÃO COFEN N.º 567/2018
	Regulamenta a atuação da equipe de enfermagem no cuidado aos pacientes com feridas

	RESOLUÇÃO COFEN N.º 568/2018
	Aprova o regulamento dos consultórios de enfermagem e clínicas de enfermagem

	RESOLUÇÃO COFEN N.º 569/2018
	Aprova o regulamento técnico da atuação dos profissionais de enfermagem em quimioterapia antineoplásica

	RESOLUÇÃO COFEN N.º 571/2018
	Autoriza o enfermeiro do trabalho preencher, emitir e assinar laudo de monitorização biológica, previsto no Perfil Profissiográfico Previdenciário-PPP

	RESOLUÇÃO COFEN Nº 588/2018
	Atualiza e normatiza a atuação da equipe de enfermagem no processo de transporte de pacientes em ambiente interno aos serviços de saúde

	RESOLUÇÃO COFEN Nº 593/2018
	Normatiza, no âmbito dos conselhos regionais de enfermagem, a criação e funcionamento das comissões de ética de enfermagem nas instituições de saúde com serviço de enfermagem





Anexo I - Conceitos e metodologia de cálculo de pessoal de enfermagem da Resolução Cofen n.º 0543/2017


I – UNIDADE DE INTERNAÇÃO

1 – Unidade de internação (UI):  local com infraestrutura adequada para a permanência do paciente em um leito hospitalar por 24 horas ou mais.

2 – Sistema de classificação de pacientes (SCP): forma de determinar o grau de dependência de um paciente em relação à equipe de enfermagem, objetivando estabelecer o tempo dispendido no cuidado direto e indireto, bem como o qualitativo de pessoal para atender às necessidades biopsicosocioespirituais do paciente(10).

2.1 – Paciente de cuidados mínimos (PCM): paciente estável sob o ponto de vista clínico e de enfermagem e autossuficiente quanto ao atendimento  das necessidades humanas básicas(11);

2.2 – Paciente de cuidados intermediários (PCI): paciente estável sob o ponto de vista clínico e de enfermagem, com parcial dependência dos profissionais de enfermagem para o atendimento das necessidades humanas básicas(11);
2.3 – Paciente de cuidados de alta dependência (PCAD): paciente crônico, incluindo o de cuidado paliativo, estável sob o ponto de vista clinico, porém com total dependência das ações de enfermagem para o atendimento das necessidades humanas básicas(11);
2.4 – Paciente de cuidados semi-intensivo (PCSI): paciente passível de instabilidade das funções vitais, recuperável, sem risco iminente de morte, requerendo assistência de enfermagem e médica permanente e especializada(11);

2.5 – Paciente de cuidados intensivos (PCIt): paciente grave e recuperável, com risco iminente de morte, sujeito à instabilidade das funções vitais, requerendo  assistência de enfermagem e médica permanente e especializada(11).
Nota: Sugere-se utilizar os seguintes instrumentos de Classificação de Pacientes – SCP:

Dini (2014);
Fugulin, Gaidzinski e Kurcgant (2005); Martins (2007);
Perroca e Gaidzinski (1998) Perroca (2011).

3 – Total de horas de enfermagem (THE): somatório das cargas médias diárias de trabalho necessárias para assistir os pacientes com demanda de cuidados mínimos, intermediários, alta dependência, semi-intensivos e intensivos.
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THE = [(PCM x 4) + (PCI x 6) + (PCAD x 10) + (PCSI x 10) + (PCIt x 18)]


4 – Dias da semana (DS): 7 dias completos.

5 – Carga horária semanal (CHS): assume os valores de 20h.; 24h.; 30h.; 36h.; 40h. ou 44h. nas unidades assistenciais.

6 - Índice de segurança técnica (IST): percentual a ser acrescentado ao quantitativo de profissionais para assegurar a cobertura de férias e ausências não previstas.

7- Constante de Marinho (KM): coeficiente deduzido em função do tempo disponível do trabalhador e cobertura das ausências.

8- Constante	de	Marinho	para	Unidade   de  Assistência  Ininterrupta	(KMUAI): funcionamento 24 horas.
KM(UA I ) =	DS x (1 + IST) CHS


Onde:
KM(UAI) = Constante de Marinho de Unidade Assistencial Ininterrupta (24 h) DS = Dias da semana (7dias)
(1 + IST) = Fator de ajuste do Índice de segurança técnica

Exemplo - utilizando - se o IST igual a 15% (15/100 = 0,15), teremos 1 + IST = 1,15.

Para o cálculo da KM, substitui-se a CHS por 20h.; 24h.; 30h.; 36h.; 40h. ou 44h., assumindo-se os seguintes valores:
[image: ]

9 – Quantitativo de pessoal (QP): número de profissionais de enfermagem necessário na UI, com base nas horas de assistência, segundo o SCP.

QP(UI / SCP) = THE x KM(UAI)


10 – Quantidade de profissionais (QP) para Unidade de Internação  (UI)  com base  na relação de proporção profissional/pacientes (PPP)
) × (1 + IST)}
CHS
PF × DS
PCIt
PCSI
PCAD
4 ) + ( 2,4 ) + ( 2,4 ) + (1,33)] × (
)
6
= {[(P  CM   + (PCI
(UI)
QP


Onde:

PF = período de funcionamento da unidade (24 horas); DS = dias da semana (07 dias);
CHS = carga horária semanal.
(1 + IST) = Fator de ajuste do Índice de segurança técnica.

II – UNIDADES ASSISTENCIAIS, DE APOIO, DIAGNÓSTICO E TERAPÊUTICA
(UA): locais onde são desenvolvidos procedimentos, intervenções/atividades de enfermagem e que não  é possível aplicar o método de dimensionamento baseado  no SCP, mas há estudos/pesquisas com referência de tempo médio de procedimento, intervenções/atividades, tais como: Central de Material (CME) e Centro de Diagnóstico por Imagem (CDI).

1 – Atividade: ações especificas realizadas pela enfermagem para implementar uma intervenção que auxilie o paciente a obter o resultado desejado, conforme definição da Nursing Intervention Classification(17)
2 – Intervenção: tratamento que o enfermeiro realiza  para melhorar os resultados  do paciente, com base no julgamento e no conhecimento clínico, de acordo com Nursing Intervention Classification(17).

Equação para calculo do total de horas de enfermagem:

THE = [(NMP1 x TMP1) + (NMP2 x TMP2) + (NMP3 x TM3) +… (NMPn x TMn)]


Onde:

THE= total de horas de enfermagem
NMP1;2;3 = número médio diário de procedimentos1 ou intervenção/atividade1; TMP1;2;3 = tempo médio do procedimento1 ou intervenção/atividade 1.

3 – Quantitativo de pessoal (QP): número de profissionais de enfermagem necessário na UA com base no tempo médio de procedimento, intervenções / atividades.




QP(UA) = THE x KM(UAI /UAD)


Onde
KM(UAI) – Constante de Marinho para Unidades de Assistência Ininterrupta KM(UAD) – Constante de Marinho para Unidades de Assistência Descontinuada

4 – Constante de Marinho para Unidade de Assistência Descontinuada (KM(UAD)): Unidades que não funcionam 24 horas.
CHS
= DS × (1 + IST)
(UAD)
KM


Nota: O DS será 5 (segunda a sexta) ou 6 dias (segunda a sábado)


III - CENTRO CIRÚRGICO (Possari, 2001 e 2011)(5, 6)
1. Porte 1 - Cirurgias com tempo de duração de até 2 horas;
2. Porte 2 - Cirurgias com tempo de duração entre  2 e 4 horas;
3. Porte 3 - Cirurgias com tempo de duração entre  4 e 6 horas;
4. Porte 4 - Cirurgias com tempo de duração superior a 6 horas.

Cálculo do THE para procedimentos (Intervenções/ati vidade)

THE = (P1 x H1) + (P2 x H2) + (P3 x H3) + (P4 x H4)


Onde:

THE= total de horas de enfermagem para realização da programação cirúrgica; P(1,2,3,4) = número médio de cirurgias segundo o porte cirúrgico.
H(1,2,3,4) = tempo médio por cirurgia segundo porte, tempo de limpeza e de espera.

O tempo médio, por cirurgia, segundo o porte cirúrgico, é calculado por meio da equação:

H =   hSO   + hL  + hE


Onde:
H = tempo médio total;
hSO = Tempo de uso de sala operatória segundo porte cirúrgico;

hL = Tempo de limpeza (padrão 30 minutos = 0,5 h); hE = Tempo de espera (padrão 12 minutos = 0,2 h);

Exemplo:
H1 = 1,4 + 0,5 + 0,2 = 2,1 horas;
H2 = 2,9 + 0,5 + 0,2 = 3,6 horas;
H3 = 4,9 + 0,5 + 0,2 = 5,6 horas;
H4 = 8,4 + 0,5 + 0,2 = 9,1 horas.

a) Caso o instrumentador cirúrgico, além do circulante, pertencer à equipe de enfermagem, usar a equação:

H = (n x hSO) + hL  + hE


Onde:
H = tempo médio total;
n = número de profissionais necessários (instrumentador  e circulante), dependendo do porte cirúrgico.
hSO = Tempo de uso de sala operatória segundo porte cirúrgico; hL = Tempo de limpeza (padrão 30 minutos = 0,5 h);
hE = Tempo de espera (padrão 12 minutos = 0,2 h); Equação para cálculo de cirurgias eletivas:
QP(CC) = THE x KM(UAD)



IV – ÁREA DE SAÚDE MENTAL

1 - CAPS III (ADULTO E CAPS ÁLCOOL E DROGAS), UTI PSIQUIÁTRICA, OBSERVAÇÃO DE PACIENTES EM PRONTO SOCORRO (PS) PSIQUIÁTRICO E ENFERMARIA PSIQUIÁTRICA.

Equação para o cálculo quadro de pessoal

QP = THE x KM(UAI )


Equação para o cálculo do total de horas de enfermagem

THE = número médio de pacientes x tempo médio de assistência*


(*) Oriundo do SCP ou das horas estabelecidas na alínea “a” do Art. 4º da presente Resolução

2 - CAPS I, CAPS II, CAPS III, CAPS INFANTIL E ADOLESCENTE.

Equação para o cálculo:

QP = THE x KM(UAD)

THE = número médio de pacientes x tempo médio de assistência



3 -   Quantidade  de  profissionais	(QP) com base na relação de proporção profissional/paciente – PPP
)
CHS
PPP
QP = [(NMPA) × (PF × DS ] × (1 + IST)



Onde:
NMPA= somatório do número médio de pacientes assistidos; PPP= proporção profissional/paciente;
PF = período de funcionamento da unidade (8 ou outras horas de funcionamento); DS = dias da semana em funcionamento;
CHS = Carga horária semanal.

UNIDADES ASSISTENCIAIS ESPECIAIS (UAE): locais onde são desenvolvidas intervenções/atividades de enfermagem que não é possível aplicar o método de dimensionamento baseado no SCP e não há referência/estudos de horas de intervenção/atividade, por exemplo: Pronto Socorro, Unidade de Pronto Atendimento (UPA), Centro Obstétrico, Ambulatório, Hematologia, etc.

1 – Sitio funcional (SF): unidade de medida  baseada na  experiência profissional, que considera a(s) atividade(s) desenvolvida(s), a área operacional ou local da atividade e a carga semanal de trabalho.

2 – Espelho semanal padrão (ESP): representação gráfica da distribuição das áreas operacionais com dias da semana, turnos de trabalho e categoria profissional.
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Nota 1: Sugere-se a utilização de uma série histórica de espelhos semanais, com a capacidade instalada e demandas atendidas, por no mínimo 4 a 6 semanas.

3 - Área Operacional: local onde são realizadas as intervenções/atividades de enfermagem (consultórios, sala de procedimento, sala de vacina, sala  de medicação, sala de inalação, sala de curativo, etc.) .

4- Período de tempo (PT): tempo da jornada que varia de acordo com a Carga  horária diaria, para realizar os procedimentos da área operacional.

5 - Total de sítios  funcionais  (TSF), por semana:
TSF  = [(SF1) + (SF2) +	+ (SFn)]


Onde: SF1= SF de segunda;  SF2= SF de terça, etc.

6 - Quantidade de profissionais para Sítios Funcionais (QP(SF))

QP(SF) = KM  X TSF


7- Constante de Marinho (KM(SF/CHS) ) para Unidades Assistenciais Especiais (UAE).
× (1 + IST)
CHS)
= ( PT 
(PT⁄CHS)
KM



Onde:
PT = Período de tempo de trabalho

Exemplo: utilizando - se o IST igual a 15% (15/100 = 0,15), teremos 1 + IST = 1,15. Substituindo PT pelos valores dos diferentes períodos de trabalho e CHS por 20h.; 24h.; 30h.; 36h.; 40h. ou 44h., a KM(PT/CHS) assumirá os seguintes valores:


	KM (PT:20)
	KM (PT:24)
	KM (PT:30)

	KM (4:20) = 0,2300
KM (5:20) = 0,2875
KM (6:20) = 0,3450
	KM (4:24)= 0,1916
KM (5:24) = 0,2395
KM (6:24) = 0,2875
	KM (4:30) = 0,1533
KM (5:30) = 0,1916
KM (6:30) = 0,2300



	KM (PT:36)
	KM (PT:40)
	KM (PT:44)

	KM (4:36) = 0,1277
KM (5:36) = 0,1597
KM (6:36) = 0,1916
	KM (4:40) = 0,1150
KM (5:40) = 0,1437
KM (6:40) = 0,1725
	KM (4:44) = 0,1045
KM (5:44) = 0,1306
KM (6:44) = 0,1568



8 - Índice de segurança técnica (IST): o mínimo a ser acrescido, recomendado por esta Resolução é o percentual de 15%
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